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ASSOCIAÇÃO ENTRE SISTEMA DE INCENTIVOS GERENCIAIS E 
PRÁTICAS DE CONTABILIDADE GERENCIAL
ASSOCIATION BETWEEN MANAGEMENT INCENTIVE SYSTEMS AND MANAGEMENT 
ACCOUNTING PRACTICES
ASOCIACIÓN ENTRE SISTEMA DE INCENTIVOS GERENCIALES Y PRÁCTICAS DE CONTABILIDAD GERENCIAL
RESUMO
O princípio da controlabilidade prevê que os gestores 
deveriam ser avaliados com base em fatores controlá-
veis. Consequentemente, os incentivos gerenciais esta-
riam relacionados a práticas de contabilidade gerencial 
capazes de evitar que os gestores sejam responsabili-
zados por resultados financeiros além do controle ge-
rencial, tais como análise por centro de responsabilida-
de, custo padrão, preço de transferência, orçamento e 
avaliação de desempenho. Este artigo desenvolve um 
estudo de campo para investigar se há relação entre a 
presença de incentivos gerenciais e as práticas de con-
tabilidade gerencial associadas ao princípio da contro-
labilidade. Entrevistas in loco foram realizadas para a 
coleta de dados em nível organizacional e testes esta-
tísticos não paramétricos foram utilizados para a análise 
dos dados. Entre as práticas de contabilidade gerencial 
examinadas, os resultados sugerem que apenas orça-
mento anual, análise por centro de responsabilidade e 
avaliação de desempenho estão associados à presença 
de sistemas de incentivos nas empresas entrevistadas.
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Abstract The controllability principle posits that managers should be evaluated based on controllable factors. Consequently, managerial 
incentives might be related to managerial accounting practices able to avoid that managers will be accountable for financial results beyond 
management control, such as analysis by responsibility center, standard-cost, transfer pricing, budgeting and performance evaluation. This 
paper develops a field research to investigate whether there is a relation between the presence of managerial incentives and managerial 
accounting practices associated with the controllability principle. On-site interviews were conducted to collect data at the organizational level 
and nonparametric statistical tests were used for data analysis. Among the managerial accounting practices examined, the results suggest 
that only the annual budget, analysis by responsibility center and performance evaluation are associated with the presence of incentive 
systems in the sampled firms.
keywords Managerial control, management accounting practices, performance evaluation, management incentive systems, controllability.
Resumen El principio de la controlabilidad prevé que los gestores deberían ser evaluados con base en factores controlables. Consecuentemente, los 
incentivos gerenciales estarían relacionados a prácticas de contabilidad gerencial capaces de evitar que los gestores sean responsabilizados por resultados 
financieros más allá del control gerencial, tales como análisis por centro de responsabilidad, costo estándar, precio de transferencia, presupuesto y evaluación 
de desempeño. Este artículo desarrolla un estudio de campo para investigar si existe relación entre la presencia de incentivos gerenciales y las prácticas 
de contabilidad gerencial asociadas al principio de la controlabilidad. Para la recolección de datos en ámbito organizacional se realizaron entrevistas in 
situ y para el análisis de los datos se aplicaron tests estadísticos no paramétricos. Entre las prácticas de contabilidad gerencial examinadas, los resultados 
sugieren que solamente el presupuesto anual, el análisis por centro de responsabilidad y la evaluación de desempeño están asociados a la presencia de 
sistemas de incentivo en las empresas entrevistadas. 
Palabras clave Control gerencial, prácticas de contabilidad gerencial, evaluación de desempeño, sistemas de incentivo gerencial, controlabilidad.
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INTRODUÇÃO
Sistemas de incentivo gerencial são percebidos como 
importante ferramenta de controle gerencial que 
cumpre um papel motivacional de induzir o com-
portamento dos gestores em direção aos objetivos 
organizacionais e, desse modo, garantir um deter-
minado nível de desempenho (MERCHANT e VAN 
DER STEDE, 2003; BAILEY, BROWN, COCCO, 1998). 
Especificamente, incentivos monetários provocariam 
um aumento do esforço gerencial, que, por sua vez, 
afetaria positivamente o desempenho organizacional 
(BONNER e SPRINKLE, 2002). Sistemas de incentivo 
gerencial teriam, portanto, o efeito potencial de ali-
nhar os interesses de agentes com aversão ao risco e 
ao esforço com aqueles dos acionistas (INDJEJIKIAN 
e NANDA, 1999).
A literatura contábil indica que uma das questões 
básicas associadas ao desenvolvimento de sistemas 
de incentivo gerencial se refere ao grau de controle 
que os gestores têm sobre as ações pelas quais eles 
são avaliados (FITZGERALD, 2007). Segundo o prin-
cípio da controlabilidade, os gestores deveriam ser 
responsabilizados apenas pelos resultados financeiros 
associados a atividades as quais eles possam influen-
ciar ou controlar. Como consequência da aplicação 
desse princípio, os gestores deveriam ser avaliados 
e remunerados somente com base nas medidas de 
desempenho as quais eles também possam influenciar 
ou controlar (ANTLE e DEMSKI, 1988; HIRST, 1983).
Assim, a literatura contábil tem identificado uma 
série de práticas gerenciais que pode ser útil para 
viabilizar a aplicação do princípio da controlabilida-
de e para estruturar sistemas de incentivo gerencial. 
Tais práticas incluiriam: centros de responsabilidade, 
custo padrão, preço de transferência, orçamento e 
sistemas de avaliação de desempenho (ATKINSON e 
outros, 1995; MERCHANT e VAN DER STEDE, 2003). 
Sistemas de incentivo gerencial representariam, as-
sim, o elo final de um processo de avaliação de de-
sempenho (BANKER e DATAR, 1989; FITZGERALD, 
2007). Nesse processo, os incentivos dependeriam 
de um determinado nível de desempenho alcançado 
em comparação com alguma meta preestabelecida, 
orçamentária ou não, baseada em padrões ou não. 
Por sua vez, essa avaliação de desempenho indicaria 
o grau de sucesso de um gestor na alocação de re-
cursos a ele disponibilizados, podendo ser utilizados, 
para tanto, preços de transferência e orçamentos. Por 
fim, o processo de avaliação de desempenho incluiria 
apenas, ou principalmente, aquelas dimensões de 
desempenho que refletem as áreas de responsabili-
dade dos gestores, conforme definido pelo princípio 
da controlabilidade e representado, estruturalmente, 
pelos centros de responsabilidade.
Seria provável, portanto, que a presença de incen-
tivos gerenciais somente ocorresse em empresas que 
possuem essas práticas gerenciais, em todo ou em 
parte. Espera-se, assim, que empresas que oferecem 
incentivos gerenciais aos gestores apresentem, ainda 
que em parte, estruturas descentralizadas organizadas 
em centros de responsabilidades, sistemas de custeio 
padrão, sistemas de alocação de recursos com base 
em preços de transferência e em orçamento, além 
de sistemas de avaliação de desempenho.
Este estudo pretende justamente investigar se, 
de fato, há relação entre a presença de sistemas de 
incentivo gerencial e as práticas de contabilidade ge-
rencial associadas ao princípio da controlabilidade. 
Para tanto, desenvolve-se uma pesquisa de campo 
com uma amostra de empresas situadas no estado 
do Espírito Santo.
O objetivo deste estudo é, portanto, verificar se 
empresas que afirmam oferecer sistemas de incentivo 
gerencial, de fato, utilizam práticas de contabilidade 
gerencial – centros de responsabilidade, custo pa-
drão, preço de transferência, orçamento e sistemas 
de avaliação de desempenho – que viabilizam a apli-
cação do princípio da controlabilidade.
Como principal contribuição para a pesquisa 
em contabilidade gerencial, temos a de identificar 
as práticas de contabilidade gerencial que são mais 
relevantes para que um sistema de incentivo geren-
cial possa ser estruturado, dado o princípio da con-
trolabilidade. A utilização de tais práticas gerenciais 
poderia ser percebida como uma pré-condição para 
que uma empresa pudesse oferecer incentivos ge-
renciais aos seus gestores.
O restante do artigo é organizado dentro de 
quatro seções. Na seção 2, apresenta-se uma visão 
geral do princípio de controlabilidade, além de serem 
discutidas as práticas de contabilidade gerencial que 
estariam associadas com a aplicação de tal princípio. 
Na seção 3, são destacados os aspectos metodoló-
gicos empregados na pesquisa. A seção 4 apresenta 
os principais resultados da pesquisa de campo. Por 
fim, na seção 5, são elaboradas as conclusões do es-
tudo, em que se discutem as principais implicações 
dos resultados alcançados, além de sugestões para 
futuras pesquisas.
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PRINCÍPIO DA CONTROLABILIDADE – 
VISÃO GERAL
O princípio da controlabilidade prevê que um gestor 
deve ser avaliado de acordo com o que ele pode con-
trolar (ANTLE e DEMSKI, 1988; HIRST, 1983). Os livros-
-textos em contabilidade têm geralmente enfatizado o 
papel do princípio da controlabilidade como base para o 
desenho de relatórios contábeis gerenciais e de sistemas 
de avaliação de desempenho. Atkinson e outros (1995) 
destacam que a principal aplicação desse princípio é que 
um gestor não poderia ser responsável pelas receitas, 
pelos custos e pelos investimentos que não sejam de seu 
controle. Merchant e Van der Stede (2003) mencionam 
que uma das condições para que o controle financeiro 
possa ser efetivo é que os gestores cujos comportamen-
tos estão sendo controlados sejam capazes de influen-
ciar, de maneira significativa, os resultados esperados.
O atendimento ao princípio da controlabilidade 
busca evitar que gestores assumam o risco de fatores in-
controláveis, o que poderia afetar negativamente o seu 
nível de motivação, além de induzir a comportamentos 
disfuncionais, tais como manipulação de resultados, 
criação de reservas e miopia gerencial (HIRST, 1983; 
MERCHANT e VAN DER STEDE, 2003). Além disso, fazer 
com que os gestores assumam riscos de fatores incon-
troláveis pode resultar em um custo excessivamente 
alto para as empresas (MERCHANT e VAN DER STEDE, 
2003). No entanto, o que pode acontecer na prática é 
que os gestores sejam responsáveis apenas por uma 
quantidade não muito grande de fatores incontroláveis 
(MERCHANT e VAN DER STEDE, 2003).
Embora represente um tema relevante para o de-
senho de sistemas de contabilidade gerencial, poucos 
estudos apresentam uma definição formal do termo 
“controlabilidade”. Lambert (2001) afirma que uma va-
riável pode ser percebida como controlável na medida 
em que as ações gerenciais influenciam a distribuição 
de probabilidades daquela variável. Antle e Demski 
(1988) mencionam que essa definição direciona o 
foco de controle para os inputs (por exemplo, esfor-
ço gerencial, decisões de investimento e alocação de 
recursos) ao invés de outputs (por exemplo, medidas 
de desempenho). Nesse sentido, para controlar custos, 
receitas ou qualquer outra medida de desempenho, 
que representam os outputs, os gestores deveriam ser 
capazes de afetá-los por meio de seus esforços e de 
suas decisões gerenciais (ANTLE e DEMSKI, 1988).
Entretanto, Antle e Demski (1988) apresentam um 
modelo de agência em que sugerem que a noção de con-
trolabilidade seria, de fato, representada pela capacidade 
dos gestores de afetarem a probabilidade condicional 
dos outputs, isto é, das medidas de desempenho. Simons 
(2007) afirma, então, que um indicador de desempenho 
deveria ser considerado como controlável em sentido re-
lativo, o que poderia ocorrer por meio, por exemplo, da 
observação do desempenho alcançado por concorrentes 
em termos do mesmo indicador. Como consequência, 
qualquer informação de desempenho, ainda que impre-
cisa ou não perfeitamente controlável, seria útil para os 
propósitos de incentivo gerencial (BANKER e DATAR, 
1989; DATAR, KULP, LAMBERT, 2001; FELTHAM e XIE, 
1994; HOLMSTROM, 1979).
Outra discussão acerca da aplicabilidade do princí-
pio da controlabilidade concentra-se em sua validade 
em ambientes que contenham alta incerteza, em que 
medidas contábeis de desempenho não seriam capazes 
de viabilizar esse princípio em situações percebidas 
como incertas, mas apenas quando houver estabilidade 
ambiental (HARTMANN, 2000).
O princípio da controlabilidade aplicado no dese-
nho de um sistema de contabilidade gerencial indica 
que as práticas gerenciais adotadas pelas empresas 
deveriam ser capazes de evitar a responsabilização dos 
gestores por resultados financeiros que não dependam 
de seus esforços ou que não reflitam a intensidade 
desse esforço (COLBERT e SPICER, 1995; INDJEJI-
KIAN e NANDA, 1999; LAMBERT, 2001; MELUMAD, 
MOOKHERJEE, REICHELSTEIN, 1992; SPRINKLE, 2003). 
As principais práticas de contabilidade gerencial asso-
ciadas com esse princípio são: centros de responsabili-
dade, custo padrão, preço de transferência, orçamento 
e medidas de desempenho.
Como resultado final do atendimento ao princípio 
da controlabilidade, temos o fato de que os gestores 
somente seriam avaliados e remunerados com base no 
que eles podem controlar (Figura 1). Significaria dizer 
que a existência de sistemas de incentivos gerenciais, 
por meio de remuneração variável, implicaria a pre-
sença de práticas associadas ao princípio da controla-
bilidade para que, desse modo, fosse possível a sepa-
ração entre os fatores controláveis e incontroláveis. O 
resultado seria a consequente remuneração gerencial, 
tendo por base, principalmente, os fatores controláveis.
Sistemas de incentivos gerenciais
Sistemas de incentivos gerenciais podem ser utilizados 
como ferramenta de alinhamento de interesses para 
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alcance dos objetivos organizacionais (ANTHONY e 
GOVINDARAJAN, 2008). Especificamente, incenti-
vos monetários podem influenciar o comportamento 
dos agentes, o que poderá garantir determinado ní-
vel de desempenho, sendo geralmente baseados no 
alcance de metas orçamentárias que refletem suas 
áreas de responsabilidade (BAILEY, BROWN, COCCO, 
1998; BAKER, JENSEN, MURPHY, 1988; MELUMAD, 
MOOKHERJEE, REICHELSTEIN, 1992).
Assim, sistemas de incentivos monetários pare-
cem estar relacionados a uma série de práticas geren-
ciais, tais como centros de responsabilidade, preço de 
transferência, orçamento e avaliação de desempenho 
(ATKINSON e outros, 1995; BANKER e DATAR, 1989; 
MERCHANT e VAN DER STEDE, 2003). Entre os tipos de 
incentivo monetário, destacam-se: salário-base, bônus 
anuais, planos de incentivo de longo prazo e incentivos 
baseados em ações (MURPHY, 1999).
O salário-base não depende do nível de desempe-
nho dos gestores, isto é, representa uma remuneração 
fixa. Os demais tipos de incentivo são dependentes do 
alcance de um determinado nível de desempenho, ge-
ralmente associados às metas orçamentárias (MURPHY, 
1999); por isso, são classificados como remuneração 
variável. A diferença entre eles reside, entre outros as-
pectos, no horizonte temporal para definição do direito 
de recebimento da remuneração e no risco associado à 
capacidade dos gestores de influenciarem as medidas 
de desempenho associadas a cada tipo de remuneração. 
Bônus anuais, por exemplo, normalmente envolvem 
um horizonte de tempo de um ano, enquanto planos 
de incentivo de longo prazo, incluindo a remuneração 
baseada em ações, envolvem horizontes de tempo 
maiores (MERCHANT e VAN DER STEDE, 2003). 
No que se refere ao risco, é geralmente admitido 
que bônus anuais definidos com base no alcance de 
metas orçamentárias fazem com que os gestores assu-
mam um nível de risco relativamente menor quando 
comparados com remuneração baseada em ações, tais 
como opção de ações (MURPHY, 1999). A razão é que 
o preço de ação é percebido como sendo afetado por 
outras variáveis, tais como o cenário econômico, além 
do esforço gerencial, tornando esse indicador mais 
difícil de ser controlado.
 Embora os tipos de incentivos gerenciais oferecidos 
pelas empresas possam variar entre os diversos níveis 
hierárquicos, foram considerados neste trabalho somen-
te os incentivos monetários oferecidos aos gestores.
 
Centros de responsabilidade
Uma das principais consequências do atendimento 
ao princípio da controlabilidade está relacionada ao 
desenho de sistemas de contabilidade por responsa-
bilidade (HIRST, 1983; INDJEJIKIAN e NANDA, 1999; 
MODELL e LEE, 2001). Por meio dos centros de res-
ponsabilidade, determinadas decisões são delegadas 
aos gestores, estejam elas relacionadas com custos, 
com receitas ou com investimentos (MELUMAD, 
MOOKHERJEE, REICHELSTEIN, 1992). Desse modo, 
os gestores iriam prestar contas apenas de atividades 
e de recursos associados com o seu centro de respon-
sabilidade (INDJEJIKIAN e NANDA, 1999). Portanto, 
centros de responsabilidade permitiriam a mensura-
ção, a divulgação e a avaliação do desempenho de 
gestores ou de uma unidade organizacional em relação 
apenas a determinadas tarefas e metas organizacionais 
(COOPER, HAYES, WOLF, 1981; ZIMMERMAN, 2000).
Melumad, Mookherjee e Reichelstein (1992) de-
senvolvem um modelo de agência por meio do qual 
avaliam o papel de centros de responsabilidade com 
apenas um responsável, comparando-o a uma estru-
tura baseada em times nos quais há, pelo menos, dois 
responsáveis. O modelo desenvolvido sugere que es-
truturas de responsabilidade podem funcionar como 
eficientes instrumentos de incentivos, reduzindo custos 
de agência, ao permitir que o principal tenha que nego-
ciar apenas com o responsável pelo centro de respon-
sabilidade. Esse último, por sua vez, será responsável 
também pela delegação de atividades a outros agentes. 
Princípio de 
Controlabilidade
Sistemas
de Incentivo 
Gerencial
Centros de Responsabilidade
•	 Custo	padrão
•	 Preços	de	transferência
•	 Orçamento
Avaliação	de	Desempenho
•	 Medidas	de	desempenho
Figura 1 – Elo entre princípio de controlabilidade e sistemas de incentivo gerencial
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Tal eficiência é considerada maior diante de maiores 
limitações no processo de comunicação (MELUMAD, 
MOOKHERJEE, REICHELSTEIN, 1992).
A atribuição de direitos de decisão por meio da 
contabilidade por responsabilidade representa, assim, 
uma das principais funções da contabilidade gerencial 
(ZIMMERMAN, 2000). Desse modo, entende-se que, 
ao estabelecer a responsabilidade dos gestores apenas 
pelos fatores associados aos seus respectivos centros 
de responsabilidade e a principal remuneração geren-
cial atrelada ao desempenho em relação a tais fatores, 
tem-se uma aplicação direta do princípio da controla-
bilidade.
Custo padrão
Custo padrão representa uma técnica utilizada pela 
contabilidade gerencial para identificação de erros 
ou ineficiências no processo de produção, por meio 
do estabelecimento de padrões que serão utilizados 
como base para avaliação do desempenho operacio-
nal atual (BOYNS e EDWARDS, 2007). O custo padrão 
representa, assim, metas eficientes e percebidas como 
possíveis de serem atingidas, sendo estabelecidas no 
início do processo de produção para os custos das ati-
vidades a serem consumidas pelos produtos (ATKIN-
SON e outros, 1995).
No processo de avaliação das variações em relação 
ao custo padrão, tendo por base o princípio da contro-
labilidade e a contabilidade por responsabilidade, os 
livros-textos em contabilidade destacam que os gestores 
somente seriam responsabilizados por variações que es-
tivessem sob a possibilidade de seu controle (JIAMBAL-
VO, 2001). Por esse motivo, Atkinson e outros (1995) 
enumeram como uma das limitações referentes ao custo 
padrão o fato de o método ser de pouca utilidade em 
ambientes em que a tecnologia de produção não seja 
estável e com elevado grau de incerteza em relação aos 
negócios, o que poderia implicar a impossibilidade de 
atendimento ao princípio da controlabilidade.
Em centros de custos, em que o desempenho é 
avaliado por meio da análise de variação entre o custo 
real e o custo padrão, os incentivos gerenciais estariam 
associados com a magnitude dessa variação. Lin e Yu 
(2002), por exemplo, desenvolvem um estudo de caso 
em que descrevem o processo de implementação de 
um sistema de custo padrão por responsabilidade ao 
qual está associado um sistema de remuneração para 
incentivar os gestores. Entende-se, desse modo, que a 
utilização do custo padrão pode representar uma prática 
de contabilidade gerencial necessária para que sistemas 
de incentivo gerencial possam existir de acordo com o 
princípio da controlabilidade.
Preço de transferência
Preços de transferência representam uma forma de 
alocação de recursos dentro das organizações, sen-
do esses recursos representados por produtos inter-
mediários que são transferidos de uma divisão para 
outra, dentro de uma mesma empresa (LAMBERT, 
2001). Os preços de transferência são, geralmente, 
definidos dentro de um intervalo entre o custo incre-
mental de produzir o produto intermediário e o pre-
ço de mercado desse produto (HORNGREN, DATAR, 
FOSTER, 2004). Preços de transferência envolvem, 
geralmente, dois elementos: o primeiro está relacio-
nado à existência ou não de autoridade por parte 
dos gestores quanto às decisões sobre a aquisição 
dos produtos intermediários, isto é, se serão adqui-
ridos internamente ou externamente; e o segundo 
elemento refere-se ao condicionamento da decisão 
de aquisição interna, relacionado à forma pela qual 
o produto intermediário será avaliado, ou seja, com 
base no custo, no mercado ou no valor negociado 
(MEER-KOOISTRA, 1994).
A literatura contábil menciona que uma das princi-
pais vantagens de se utilizarem preços de transferência é 
a possibilidade de oferecer maior autonomia de decisão 
aos gestores em relação à sua área de responsabilida-
de, permitindo a mensuração da contribuição que ele 
oferece para o desempenho global da empresa (HORN-
GREN, DATAR, FOSTER, 2004). Preços de transferência 
podem ser percebidos como essenciais, no processo de 
avaliação e de mensuração dos sistemas de incentivos 
gerenciais, para que as divisões com oferta de produtos 
intermediários funcionem como centros de lucro ou de 
investimento. Assim, os preços de transferência estariam 
associados ao princípio da controlabilidade por permi-
tirem que os gestores mensurem os resultados de seus 
esforços relacionados à sua área de responsabilidade.
Preços de transferência são percebidos como prá-
ticas relevantes para o desenho e para a implementa-
ção de sistemas de controle e de informação gerencial 
(COLBERT e SPICER, 1995). Especificamente, pesquisas 
em contabilidade gerencial têm destacado a importân-
cia de se incorporarem sistemas de incentivo gerencial 
associados aos preços de transferência (CHAN, 1998). 
É possível, portanto, que a presença de preços de 
transferência não seja uma condição imprescindível, 
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para que sistemas de incentivos gerenciais possam ser 
desenvolvidos. Especialmente quando esses sistemas 
forem referentes a divisões que lidam com produtos 
intermediários e têm o desempenho avaliado com 
base na contribuição que eles geram para o resultado 
final da empresa.
Orçamento
Orçamento pode ser entendido como um plano de-
talhado de lucros de curto prazo por meio do qual 
são atribuídas responsabilidades (WELSCH, HILTON, 
GORDON, 1988). Orçamentos também representam 
uma forma de alocação de recursos dentro das em-
presas, sendo que, nesse caso, o recurso é represen-
tado pelo capital que é transferido do superior para 
o subordinado (LAMBERT, 2001). Embora possam ser 
entendidos como instrumentos de política e poder, 
tradicionalmente, orçamentos são vistos como ins-
trumentos gerenciais que facilitam e que viabilizam 
o processo de aquisição e de alocação de recursos 
entre divisões, sendo a aplicação desses recursos di-
recionada ao alcance de objetivos organizacionais 
(COVALESKI e DIRSMITH, 1986).
Orçamento está associado a diversas outras práticas 
de contabilidade gerencial, tais como: custos, contabili-
dade por responsabilidade, avaliação de desempenho e 
remuneração (COVALESKI e outros, 2007). A utilização 
do orçamento é importante para a criação de centros de 
responsabilidade que permitam a aplicação do princípio 
da controlabilidade (BRUNS e WATERHOUSE, 1975; 
MERCHANT, 1984). Orçamentos são, assim, instrumen-
tos gerenciais que refletiriam as metas de curto prazo 
de uma divisão e os recursos alocados necessários para 
a viabilização dessas metas, sendo o desempenho do 
gestor divisional avaliado, principalmente, em relação 
ao alcance dos objetivos e à alocação de tais recursos 
relativos à sua área de responsabilidade.
Orçamentos são elementos importantes para a de-
finição de incentivos. Levantamentos demonstram que 
bônus anuais baseados em orçamento representam o 
principal tipo de incentivo usado pelas empresas para 
remunerar os gestores (MURPHY, 1999). Esquemas 
de incentivo baseados em orçamento são, de fato, o 
principal tipo de remuneração explorado por estudos 
contábeis analíticos (ver, por exemplo, LAMBERT e 
LARCKER, 1987; FELTHAM e XIE, 1994; DIKOLLI, 2001; 
DIKOLLI e VAYSMAN, 2006; HEMMER, 1996; SLIWKA, 
2002; DUTTA e REICHELSTEIN, 2003). Portanto, a 
presença de sistemas de incentivo estaria associada ao 
uso de orçamentos, servindo de base para o acompa-
nhamento do desempenho gerencial.
Avaliação de desempenho
O sistema de avaliação de desempenho tem como 
principal objetivo fazer com que os gestores tomem 
decisões congruentes com as metas organizacionais 
(ANTHONY e GOVINDARAJAN, 2008). Desse modo, 
o sistema de avaliação de desempenho parte da estra-
tégia empresarial e inclui elementos tais como: i) as 
dimensões do desempenho que serão acompanhadas, 
considerando se serão apenas financeiras ou também 
não financeiras; ii) as metas a serem alcançadas, in-
clusive decisões quanto ao grau de participação e de 
dificuldade de alcance das metas; e iii) a remunera-
ção decorrente do desempenho obtido, em especial, 
quando envolvendo decisões referentes ao grau de 
controle que as pessoas possuem sobre as áreas pe-
las quais elas são responsáveis (FITZGERALD, 2007).
A literatura em contabilidade tem dedicado razoável 
atenção à identificação das medidas de desempenho 
que deveriam ser incluídas no plano de remuneração 
gerencial, bem como ao peso a ser atribuído a cada 
uma dessas medidas (ver BANKER e DATAR, 1989; 
BOUWENS e VAN LENT, 2006; DUTTA e REICHELS-
TEIN, 2003; GIBBS e outros, 2004; FELTHAM e XIE, 
1994; MOERS, 2005; MOERS, 2006; VAN RINSUM, 2006). 
Segundo o princípio da controlabilidade, qualquer in-
dicador de desempenho controlável, desde que não 
esteja correlacionado a outro já existente, tem conteúdo 
informacional que justifica sua inclusão no plano de 
remuneração gerencial (LAMBERT, 2001). Como con-
sequência, pesquisas contábeis baseadas em teoria da 
agência têm buscado identificar as medidas de desem-
penho que deveriam ser incluídas no plano de remu-
neração gerencial de modo a influenciar os gestores 
a tomarem decisões congruentes com as expectativas 
organizacionais (INDJEJIKIAN e NANDA, 1999).
Sistemas de avaliação de desempenho e sistemas 
de remuneração representam as duas dimensões dos 
planos de remuneração gerencial (BANKER e DATAR, 
1989). Em geral, os tipos de incentivo gerencial envol-
vem alguma medida de desempenho que servirá como 
base para definição do direito ou não de recebimento 
de remuneração variável. Bônus anuais, por exemplo, 
incluem uma ou mais medidas de desempenho para 
a definição do recebimento de incentivos (MURPHY, 
1999). Nesse sentido, é possível esperar que a presen-
ça de sistemas de incentivos gerenciais demande um 
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processo de avaliação de desempenho para a defini-
ção dos gestores que terão direito ao recebimento de 
remuneração variável.
METODOLOGIA
Realiza-se um estudo de campo para a coleta de dados 
por meio de entrevistas com questionário estruturado. 
A construção e a validação do instrumento de coleta 
de dados foram feitas com base em questões abertas 
e fechadas, sendo as fechadas coletivamente exaus-
tivas e mutuamente excludentes, fundamentando-se 
nos pressupostos estatísticos e utilização de técnicas 
estatísticas. Assim, para a coleta de dados, foi utilizado 
questionário contendo 44 questões abertas e fechadas. 
As referidas questões foram estruturadas em seis 
blocos, incluindo questões sobre (i) a empresa do res-
pondente, (ii) o papel da contabilidade gerencial, (iii) 
as ferramentas de contabilidade gerencial, (iv) os bene-
fícios da implantação das ferramentas, (v) os fatores que 
restringem ou motivam a implantação das ferramentas 
na empresa e (vi) os respondentes. 
Para os propósitos deste estudo, foi utilizada apenas 
parte das informações contidas nos blocos i, iii e vi. No 
que se refere especificamente ao bloco iii, as variáveis 
independentes – análise por centro de responsabilida-
de, custo padrão, preço de transferência, orçamento 
anual e avaliação de desempenho – foram mensuradas 
utilizando-se uma escala de quatro pontos, incluindo 
os seguintes itens: amplamente utilizado, em fase de 
implantação, parcialmente utilizado e não utilizado. Um 
quinto item, não soube responder, também foi incluído. 
Para fins de análise de dados, essa escala foi reduzida a 
uma escala binária, em que as respostas ao item ampla-
mente utilizado representaram a presença das práticas 
de contabilidade gerencial, enquanto as respostas aos 
demais itens representaram a ausência de tais práticas. 
Por sua vez, a variável dependente – sistemas de incen-
tivo gerencial – foi mensurada utilizando-se um escala 
binária. As questões para o bloco iii foram construídas 
com base em Soutes e Guerreiro (2007). 
Amostra 
Utilizaram-se como população as empresas que com-
põem o ranking elaborado pela Revista 200 Maiores 
Empresas do Estado do Espírito Santo, edição 2007, das 
quais foram coletados dados referentes a 150 empre-
sas. A escolha desse grupo de empresas deu-se pela 
acessibilidade e pela disponibilização dos dados por 
elas, sendo a amostra não probabilística. Foram levan-
tados dados de empresas que atuavam em diversos se-
tores econômicos, conforme apresentado na Tabela 1.
Setor econômico Frequência %
Comercial 49 33%
Indústria de Utilidade Pública 4 3%
Industrial 45 29%
Instituições	Financeiras 4 3%
Serviços 48 32%
Total 150 100%
Tabela 1 – Atuação das empresas nos 
setores econômicos
  
O instrumento de coleta de dados foi aplicado por 
meio de entrevista pessoal in loco, permitindo o ime-
diato esclarecimento de eventuais dúvidas dos entre-
vistados acerca das questões contidas no questionário 
ou até mesmo dúvidas da própria pesquisa. A aplicação 
do questionário ocorreu por meio de visitas às empre-
sas, com data e horário agendados previamente por 
contato telefônico com o respondente, no período de 
abril a dezembro de 2008. O questionário foi aplicado 
aos gestores das empresas da amostra ou aos responsá-
veis pelos processos de tomada de decisões, sendo as 
principais características relacionadas aos respondentes 
demonstradas na Tabela 2.
Modelo e variáveis utilizadas
Foram utilizados como variável dependente os sis-
temas de incentivo gerencial que são oferecidos aos 
gestores pelas empresas, sendo esses incentivos mone-
tários. Assumiu-se valor 1 para as empresas da amos-
tra que oferecem algum sistema de incentivos e valor 
0 para as empresas que não oferecem tais sistemas.
Foram utilizadas como variáveis independentes 
aquelas previstas pelo princípio da controlabilidade 
e associadas ao fato de a empresa oferecer ou não 
sistemas de incentivo gerencial aos gestores. São elas: 
análise por centro de responsabilidade, custo padrão, 
preço de transferência, orçamento anual e avaliação 
de desempenho.
Para verificar a associação entre as variáveis previs-
tas pelo princípio da controlabilidade e os sistemas de 
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incentivos gerenciais, utilizou-se a ferramenta estatística 
de regressão logística. Esse método de análise de dados 
é recomendado em casos nos quais a variável depen-
dente analisada é binária, permitindo que a estimativa 
de probabilidade de sua ocorrência seja feita com base 
em um conjunto de variáveis explicativas contínuas ou 
binárias (CORRAR, PAULO, DIAS FILHO, 2007; HAIR 
e outros, 2005).
Desse modo, considera-se a regressão logística o 
método de análise multivariada de dados que apresenta 
adequação ao objetivo deste estudo, dada a restrição da 
escala da variável independente. Precisamente, o uso 
da regressão logística permitirá estimar a probabilidade 
de existência ou presença de sistemas de incentivo ge-
rencial nas empresas analisadas com base na existência 
de determinadas práticas de contabilidade gerencial.
O modelo é descrito conforme a Equação 1 abaixo:
 
Sist. Inc.= β1 + β2Orç + β3CustPad + β4AnCenResp 
+ β5PreTrans + β6ReuAvDes + e              (1)
 Onde:
•	 Sist. Inc. – Sistemas de incentivos gerenciais, 
assumindo valor 0 para as empresas que ofe-
recem remuneração fixa e valor 1 para as que 
oferecem remuneração variável;
•	 Orç – Orçamento anual, assumindo valor 1 para 
as empresas que utilizam orçamento anual e 0 
para as empresas que não utilizam;
•	 CustPad – Custo padrão, assumindo valor 1 para 
as empresas que utilizam custo padrão e valor 
0 para as empresas que não utilizam;
•	 AnCenResp – Análise por centro de responsabi-
lidade, assumindo valor 1 para as empresas que 
realizam análise por centro de responsabilidade 
e valor 0 para as empresas que não realizam;
•	 PreTrans – Preço de transferência, assumindo 
valor 1 para as empresas que utilizam preço de 
transferência interno e valor 0 para as empresas 
que não utilizam;
•	 ReuAvDes – Proxy para avaliação de desempe-
nho, assumindo valor 1 para as empresas que 
realizam reunião para avaliação de desempe-
nho e valor 0 para as empresas que não rea-
lizam reunião para avaliação de desempenho.
 
ANÁLISE DOS RESULTADOS
A Tabela 3 demonstra a estatística descritiva referente 
às variáveis da amostra analisada: 
A estatística descritiva da amostra é apresentada 
com base na contagem das respostas dadas pelas 
empresas quanto à utilização das ferramentas de con-
tabilidade gerencial. Destacam-se como ferramentas 
mais utilizadas pelas empresas da amostra: reunião 
para avaliação de desempenho (91%), sistemas de 
incentivos gerenciais (62%), orçamento anual (51%) e 
análise por centro de responsabilidade (51%). As de-
mais ferramentas são utilizadas por menos de 50% das 
empresas amostradas, sendo custo padrão a variável 
que apresentou menor utilização (22%).
A Tabela 4 apresenta a matriz de correlação entre 
as variáveis. Pode-se perceber que, entre as práticas de 
contabilidade gerencial, somente custo padrão não apre-
senta correlação significante com sistemas de incentivo 
gerencial. Percebe-se a presença de multicolinearidade 
entre as variáveis independentes, o que pode afetar as 
estimativas dos coeficientes da regressão logística. Por 
fim, percebe-se que tamanho apresenta correlação com 
análise do centro de responsabilidade e orçamento.
Na Tabela 5, são demonstrados os resultados en-
contrados para a Equação 1, como segue:
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Tabela 2 – Características dos respondentes
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O resultado obtido mostra que as associações 
observadas entre sistemas de incentivos gerenciais e 
as práticas de contabilidade gerencial não ocorrem 
ao acaso (Prob > chi2 = 0,0003). Contudo, apenas as 
variáveis orçamento anual, análise por centro de res-
ponsabilidade e reunião para avaliação de desempenho 
apresentaram significância estatística. Interpretando-se 
em termos de odds ratios (razão de chances), pode-se 
dizer que, na amostra, a chance de uma empresa uti-
lizar orçamento anual e possuir sistemas de incentivos 
é cerca de 2,76 vezes maior do que a de não utilizar 
ambos. A mesma linha de interpretação aplica-se ao 
uso da análise por centro de responsabilidade (chance 
cerca de 2,03 vezes maior) e, especialmente, à reunião 
para avaliação de desempenho (chance cerca de 3,13 
vezes maior). Ao dividir-se a amostra para validação do 
modelo, percebe-se que o percentual geral de acerto 
do modelo foi de 67%. Portanto, pode-se concluir que 
o uso de sistemas de incentivos está associado à utili-
zação dessas três ferramentas gerenciais.
Considerando apenas as práticas de contabilidade 
gerencial que se mostraram significativamente relevan-
tes, utiliza-se um modelo mais parcimonioso, incluindo-
-se apenas tais variáveis. Para tanto, foram desprezadas 
as variáveis custo padrão e preço de transferência, 
que não se mostraram estatisticamente significantes 
Sist. Inc. AnCenResp CustPad PreTrans Orç ReuAvDes Tam
Sist. Inc.         1,00  0,28*          0,05 0,15***          0,31* 0,22* 0,00 
0,0005    0,5349   0,0753    0,0001       0,0066    0,9818 
AnCenResp               1,00          0,10         0,32*          0,39* 0,19 ** 0,22** 
   0,2303   0,0001    0,0000       0,0186    0,0258 
CustPad          1,00         0,03          0,23*             0,17**          0,05 
  0,6783    0,0051       0,0371    0,6226 
PreTrans         1,00 0,15***  0,13 - 0,06 
   0,0653       0,1138    0,5379 
Orç          1,00             0,19          0,37* 
      0,1860    0,0001 
ReuAvDes             1,00          0,07 
   0,4520 
Tam          1,00 
O valor-p é apresentado abaixo de cada coeficiente de correlação.
*, **, *** Estatisticamente significantes ao nível de 1%, 5% e 10% respectivamente.
Tabela 3 – Matriz de correlação
Variável
Não Sim Total
Quantidade % Quantidade % Quantidade %
Sistemas de incentivos gerenciais 57 38% 93 62% 150 100%
Orçamento	anual 73 49% 77 51% 150 100%
Custo	padrão 117 78% 33 22% 150 100%
Análise por centro de responsabilidade 73 49% 77 51% 150 100%
Preço	de	transferência	interno 100 67% 50 33% 150 100%
Reunião	avaliação	de	desempenho 14 9% 136 91% 150 100%
Tabela 4 – Estatística descritiva dos dados
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(Equação 2):
Sist. Inc. = β1 + β2Orç + β3AnCenResp + β4ReuAvDes 
+ e                                                         (2)
Na Tabela 6, são demonstrados os resultados en-
contrados na Equação 2, como segue: 
No novo modelo, as associações observadas tam-
bém não ocorrem ao acaso (Prob > chi2 = 0,0000). O 
Pseudo R2 calculado é muito similar àquele encontrado 
para o modelo da Equação 1 (0,1146 contra 0,1181). 
Desse modo, ao serem desprezadas as variáveis não 
significantes do primeiro modelo, o segundo pratica-
mente nada perde em termos de poder explicativo. Em 
termos de validação do modelo, o percentual geral de 
acerto do modelo foi de 68%.
Em busca de algum outro fator que pudesse in-
fluenciar as demais variáveis, incluiu-se na equação 
o tamanho como variável de controle. O objetivo era 
o de minimizar o efeito escala, devendo-se, ainda, ao 
fato de que o tamanho das empresas pode influenciar 
o seu comportamento (GUPTA, 1980; SUTTON, 1997; 
HALL, 1987). Utilizou-se como proxy para tamanho das 
empresas o logaritmo do ativo total do ano de 2006, 
conforme utilizado em trabalhos anteriores, tais como 
Gupta (1980) e Hall (1987), que encontraram evidências 
de que o tamanho da empresa está relacionado com a 
lucratividade. Foram criadas duas categorias com base 
nos valores do logaritmo do ativo total, definindo-se o 
valor 0 quando o logaritmo do ativo total apresentava-
-se abaixo da mediana e 1 quando acima da mediana. 
Inicialmente, aplicou-se o controle por tamanho à Equa-
ção 1, resultando na seguinte equação de regressão 3:
Sist. Inc. = β1 + β2Orç + β3CustPad + β4AnCenResp 
+ β5PreTrans + β6ReuAvDes + β7Tam + e       (3)
 Onde:
•	  Tam – Tamanho das empresas medido pelo lo-
garitmo do ativo total, assumindo valor 1 para 
Sist. incentivos Odds ratio Estatística – Z P – value
Orç 2,762989 2,56 0,011**
CustPad 0,759600 -0,60 0,549
AnCenResp 2,035484 1,77 0,076***
PreTrans 1,278831 0,59 0,555
ReuAvDes 3,138957 1,74 0,082***
Nº	observações:		
LR	chi2
Prob	>	chi2
PseudoR2
150 
23,52 
0,0003
 0,1181
Onde: *, **, *** Estatisticamente significantes ao nível de 1%, 5% e 10% respectivamente.
Tabela 5 – Estatística de regressão logística – Equação 1
Sist. incentivos Odds ratio Estatística – Z P – value
Orç 2,627516 2,50 0,012**
AnCenResp 2,169433 2,01 0,045**
ReuAvDes 3,035163 1,71 0,087***
Nº	observações:		
LR	chi2
Prob	>	chi2
PseudoR2
150 
22,84 
0,0000
 0,1146
Onde: *, **, *** Estatisticamente significantes ao nível de 1%, 5% e 10% respectivamente.
Tabela 6 – Estatística de regressão logística – Equação 2
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as empresas com logaritmo de ativo acima da 
mediana e 0 para abaixo da mediana.
Na Tabela 7, seguem os resultados encontrados 
para a Equação 3:
Novamente, o modelo como um todo indica que as 
associações entre a presença de sistemas de incentivo 
e as práticas de contabilidade gerencial não ocorrem 
ao acaso (Prob > chi2 = 0,0301). Porém, somente a 
variável orçamento anual mostrou-se estatisticamente 
significante: a chance de uma empresa com orçamento 
anual ter sistemas de incentivos é cerca de 3,26 vezes 
maior do que a de não os ter, apenas reforçando o en-
contrado anteriormente com respeito a essa associação. 
Novamente, o percentual geral de acerto do modelo foi 
de 68%. Uma possível causa da perda de explicação 
das variáveis análise por centro de responsabilidade e 
reunião para avaliação de desempenho é a multicoline-
aridade existente entre as variáveis incluídas no modelo.
Em seguida, aplicou-se o controle por tamanho à 
Equação 2, resultando no modelo representado pela 
Equação 4, conforme segue:
Sist. Inc. = β1 + β2Orç + β3AnCenResp + β4ReuAvDes 
+ β5Tam + e                                                (4)
Os resultados encontrados são mostrados na Tabela 8:
Reforçando os resultados anteriores, o modelo 
como um todo indica que as associações entre a pre-
sença de sistemas de incentivos e as práticas de conta-
bilidade gerencial não ocorrem ao acaso (Prob > chi2 
= 0,0129). Em conformidade com o encontrado na aná-
lise da Equação 3, somente a variável orçamento anual 
mostrou-se estatisticamente significante: a chance de 
Sist. incentivos Odds ratio Estatística – Z P – value
Orç 3,266133 2,23 0,026**
CustPad 0,569594 -1,08 0,281
AnCenResp 1,671837 1,08 0,280
PreTrans 1,113182 0,22 0,823
ReuAvDes 3,507896 1,60 0,110
Tam 0,541797 -1,24 0,213
Nº	observações:	
LR	chi2
Prob	>	chi2
PseudoR2
105
13,96
0,0301
0,1008
Onde: *, **, *** Estatisticamente significantes ao nível de 1%, 5% e 10% respectivamente.
Tabela 7 – Estatística de regressão logística – Equação 3
Sist. incentivos Odds ratio Estatística – Z P – value
Orç 2,770309 2,03 0,043**
AnCenResp 1,731355 1,19 0,233
ReuAvDes 3,129315 1,48 0,138
Tam 0,560864 -1,19 0,233
Nº	observações:	
LR	chi2
Prob	>	chi2
PseudoR2
105
12,69
0,0129
0,0916
Onde: *, **, *** Estatisticamente significantes ao nível de 1%, 5% e 10% respectivamente.
Tabela 8 – Estatística de regressão logística – Equação 4
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uma empresa com orçamento anual possuir sistemas 
de incentivos é cerca de 2,77 vezes maior do que a 
de não os possuir. Para esse último modelo, a divisão 
da amostra para validação do modelo resultou em um 
percentual geral de acerto de 70%. Novamente, destaca-
-se que a perda de explicação das variáveis análise por 
centro de responsabilidade e reunião para avaliação de 
desempenho pode ser decorrência da multicolineari-
dade existente entre as variáveis incluídas no modelo.
CONCLUSÃO E SUGESTÕES PARA 
FUTURAS PESQUISAS
Uma das questões centrais associadas ao desenho de 
sistemas de incentivo gerencial é que os gestores de-
veriam ser remunerados principalmente em relação 
ao desempenho obtido em atividades que eles podem 
controlar. Para tanto, práticas de contabilidade geren-
cial poderiam ser utilizadas para viabilizar a aplicação 
do princípio da controlabilidade e, por consequência, 
permitir que sistemas de incentivo cumpram com seu 
papel organizacional de influenciar e de motivar o 
comportamento gerencial.
Este estudo investigou a associação de um conjunto 
de práticas de contabilidade que viabilizaria a aplicação 
do princípio da controlabilidade com a presença de sis-
temas de incentivo gerencial. A pesquisa oferece evidên-
cias de que centros de responsabilidade, orçamento e 
avaliação de desempenho parecem servir de base para a 
estruturação de tais sistemas de incentivo, não sendo pos-
sível dizer o mesmo em relação ao uso de custo padrão e 
de preço de transferência. Esses resultados indicam que 
o desenho de sistemas de incentivo gerencial requerem 
estruturas organizacionais descentralizadas e organizadas 
em centros de responsabilidade, com delimitada área de 
responsabilidade gerencial, além de planos de alocação 
de recursos de curto prazo a serem acompanhados por 
meio de um processo de avaliação de desempenho. Por 
outro lado, sistemas de incentivo gerencial parecem não 
depender de variações entre custo real e custo padrão 
ou de processos de alocação de recursos por meio de 
produtos intermediários.
Diversas implicações podem decorrer desses resul-
tados. Em primeiro lugar, na medida em que centros 
de responsabilidade representam uma prática asso-
ciada à presença de sistemas de incentivo gerencial, 
as empresas não parecem dispostas a assumir o custo 
decorrente de fazer com que os gestores assumam a 
responsabilidade por muitos fatores incontroláveis, o 
que pode resultar em áreas residuais de responsabili-
dades, pelas quais nenhum gestor seria responsável. 
Tal situação poderia ocorrer, por exemplo, quando uma 
empresa decide centralizar decisões de investimento 
de longo prazo, deixando sob responsabilidade dos 
gestores apenas decisões com efeitos financeiros de 
curto prazo, relativamente mais controláveis. Uma con-
sequência de tal situação seria a de os gestores ficarem 
excessivamente focados no curto prazo, isto é, de eles 
perderem a percepção dos efeitos de longo prazo de 
suas decisões atuais. Portanto, contribuições adicio-
nais para o entendimento da associação entre centros 
de responsabilidade e sistemas de incentivo gerencial 
poderiam ser obtidas de estudos que investiguem o 
efeito comparativo no desempenho, individual ou or-
ganizacional, de empresas que centralizam decisões 
de investimento de longo prazo e de empresas que 
incluem essas decisões como parte das responsabili-
dades gerenciais.
Em segundo lugar, a associação entre orçamento e 
a presença de sistemas de incentivo gerencial reforça o 
que a pesquisa em contabilidade gerencial tem identifi-
cado, isto é, que a maior parte dos incentivos gerenciais 
é baseada em orçamento (MURPHY, 1999). Tem sido 
igualmente percebido por essa literatura que o uso de 
orçamento para os propósitos de incentivo gerencial 
pode resultar em comportamentos disfuncionais, tais 
como: manipulação de resultados, criação de reservas 
e miopia gerencial (MERCHANT, 1990; VAN DER STE-
DE, 2000; CHOW, KATO, MERCHANT, 1996). Estudos 
adicionais poderiam justamente explorar os contextos 
em que esses comportamentos disfuncionais poderiam 
ocorrer em decorrência do uso de orçamento para os 
propósitos de incentivo, comparando, por exemplo, 
diferentes processos de negociação de metas orçamen-
tárias com diferentes graus de dificuldade e diferentes 
níveis de rigidez no acompanhamento orçamentário.
Em terceiro lugar, a associação entre avaliação de 
desempenho e a presença de sistemas de incentivo ge-
rencial representa um dos principais direcionamentos 
da pesquisa em contabilidade gerencial baseada em 
teoria da agência (BANKER e DATAR, 1989; FELTHAM e 
XIE, 1994; DIKOLLI, 2001; DIKOLLI e VAYSMAN, 2006; 
HEMMER, 1996). Realmente, discutir o efeito de dife-
rentes tipos de incentivo (por exemplo, bônus anuais, 
opção de ações e planos de incentivo de longo prazo) 
sobre o comportamento gerencial parece fazer sentido 
apenas quando se considera o seu efeito interativo com 
o processo de avaliação de desempenho, em termos 
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das medidas de desempenho incluídas no plano de 
remuneração ou em termos da frequência com que os 
relatórios de desempenho são avaliados. Pesquisa em 
contabilidade gerencial poderia, por exemplo, investi-
gar o efeito relativo de diferentes tipos de incentivo em 
termos de suas propriedades básicas, isto é, medidas 
de desempenho, período de avaliação e momento de 
remuneração.
Em quarto lugar, a ausência de associação entre 
custo padrão e a presença de sistemas de incentivo 
indica que os gestores não recebem remuneração em 
decorrência de terem atingido os padrões de produção. 
Tal fato levanta a questão da utilidade dessa prática de 
contabilidade gerencial, no sentido de influenciar e de 
motivar os gestores a atingir os padrões definidos, uma 
vez que não existem incentivos associados à prática. 
Pesquisas futuras poderiam investigar a eficiência relativa 
de sistemas de custeio padrão em contextos em que os 
gestores recebam incentivos por atingirem os padrões e 
contextos em que tais incentivos não estejam presentes.
Por fim, a ausência de associação entre preços de 
transferência e a presença de incentivos gerenciais sugere 
que o processo de alocação de recursos por meio de pro-
dutos intermediários não é utilizado para as finalidades 
de avaliação e de remuneração de desempenho, que re-
presenta um de seus principais benefícios, podendo sua 
utilidade ser decorrente de questões tributárias. Estudos 
posteriores poderiam investigar as diferentes finalidades 
de uso de preços de transferência e o efeito provocado 
sobre o comportamento dos gestores.
A principal contribuição deste estudo foi a de identi-
ficar as práticas de contabilidade gerencial que viabilizam 
a aplicação do princípio da controlabilidade e que estão 
associadas à presença de sistemas de incentivo geren-
cial, sugerindo que a utilização de tais práticas seria uma 
condição necessária para que a estruturação de sistemas 
de incentivo que remunerem os gestores, principalmen-
te com base nas atividades que eles podem controlar.
Entretanto, seria preciso considerar que tais práticas 
de contabilidade gerencial poderiam ser utilizadas para 
outras finalidades que não as de incentivo gerencial. 
Centros de responsabilidade, por exemplo, poderiam 
existir unicamente por questões estruturais de divisão 
de tarefas e atribuição de responsabilidade, não haven-
do, realmente, nenhuma vinculação com sistemas de 
incentivo. De modo semelhante, planos orçamentários 
poderiam ter como principal finalidade a definição de 
metas de curto prazo, sem qualquer associação com 
incentivos gerenciais. Significa dizer que este estudo 
não está propondo qualquer relação de causalidade, 
no sentido de que a utilização de uma prática implicará 
necessariamente a presença de sistemas de incentivo 
gerencial. Tal conclusão somente poderia ser obtida por 
meio de outros métodos de pesquisa, tais como expe-
rimentos, que permitissem isolar o efeito das variáveis 
de interesse, ou por meio de outros métodos estatís-
ticos que pudessem explorar relações de causalidade.
Os resultados encontrados precisam ser analisados 
dentro do seu contexto, sendo que o presente trabalho 
apresenta algumas limitações, pois existem outros fato-
res que podem influenciar os resultados encontrados e 
existem outros tipos de incentivos gerenciais que não 
foram considerados.
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